



Figura 1 – Gestão de Riscos e Desastres no Brasil
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Fonte: Garcias, Ferentz e Pinheiro (2019).
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Figura 2 – Capacidades dos Estados e Municípios perante as competências da Lei n° 12.608/2012
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Fonte: os autores.



Quadro 1 – Integração da PNPDEC às demais Políticas Públicas Nacionais
	Políticas
	Principais Legislações Alteradas

	Ordenamento Territorial
	Lei n° 6.766 de 1979 – Parcelamento do Solo Urbano;

	Política Urbana
	Constituição Federal, artigos 182 e 183 - Política Urbana;
Lei nº 10.257 de 2001 - Estatuto da Cidade

	Desenvolvimento Regional
	Decreto nº 9.810 de 2019 - Política Nacional de Desenvolvimento Regional

	Política Nacional de Saúde
	Lei nº 8.080 de 1990 - Código de Saúde;
Portaria nº 1.271 de 2014 - Notificação compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública; 
Portaria nº 30 de 2005 - Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde

	Política Ambiental
	Lei nº 6.938 de 1981 e Lei Complementar nº 140 de 2012 - Política Nacional de Meio Ambiente
Lei nº 12.651 de 2012 - Proteção da vegetação nativa;
Lei nº 9.605 de 1998 - Sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente

	Política Nacional  de Mudanças do Clima
	Lei nº 12.187 de 2009 e Decreto nº 7.390/2010 - Política Nacional  de Mudanças do Clima

	Política Nacional de Recursos Hídricos

	Lei nº 9.433 de 1997 - Política Nacional de Recursos Hídricos e Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos;
Lei nº 9.984 de 2000 e Lei nº 9.433 e cria Agência Nacional de Águas (ANA);
Lei nº 12.873 de 2013 - Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água 

	Geologia
	Lei nº 8.970 de 1994 - Transforma a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) em empresa pública

	Política Nacional de Saneamento Básico
	Lei nº 11.445 de 2007 - Política Nacional de Saneamento Básico

	Política Nacional e Resíduos Sólidos
	Lei nº 12.305 de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos 

	Política Nacional de Educação
	Lei nº 9.394 de 1996 e Lei nº 12.796 de 2013 - Diretrizes e Bases da Educação Brasileira; 
Lei n° 9.795, de 1999 - Política Nacional de Educação Ambiental

	Ciência e Tecnologia
	Decreto Federal nº 7.513, de 2011 - Centro de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN)

	Política Nacional de Segurança de Barragens
	Lei nº 12.334 de 2010 - Política Nacional de Segurança de Barragens; 
Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos nº 143 de 2012 - critérios gerais de classificação de barragens;
Resoluções ANA nº 91 de 2012 e nº 742 de 2011 - critérios para o Plano de Segurança da Barragem e inspeções de segurança 

	Política de Habitação de Interesse Social
	Constituição Federal, artigo 6 - a moradia é um direito social;
Lei nº 11.124 de 2005 - Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e Conselho Gestor; 
Lei nº 11.977 de 2009 – Programa “Minha Casa Minha Vida”

	Política Nacional de Assistência Social
	Constituição Federal, artigo 203 - Política Nacional de Assistência Social;
Lei nº 8.742 de 1993 e Lei nº 12.435 de 2011 - Lei Orgânica de Assistência Social;
Resolução nº 109, de 2009 - Conselho Nacional de Assistência Social 

	Defesa Civil
	Lei nº 12.983 de 2014 e Lei nº 12.340 de 2010 - Sistema Nacional de Defesa Civil;
Lei nº 8.239 de 1991 - Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório


Fonte: os autores.


Quadro 2 - Correlação da capacidade com a GRD
	Capacidades do Estado
	Gestão de Riscos e Desastres

	Capacidade coercitiva ou militar
	Em situações de desastres, a participação militar no atendimento às vítimas é requerida ao definir a magnitude dos impactos como situação de emergência ou estado de calamidade pública.
Isto ocorre quando os danos resultantes dos eventos comprometem a capacidade de resposta do ente federativo que foi atingido.

	Capacidade fiscal
	O Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.340/10) é destinado a ações de prevenção em áreas de risco e para resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres. A capacidade dos estados e municípios se refere ao desenvolvimento de projetos para angariar estes recursos.
Além disto, os municípios podem destinar recursos próprios para um fundo emergencial, podendo este, ser utilizado também para casos de desastres, ou que, preferencialmente, para ações que minimizem os impactos dos eventos antes que eles ocorram.

	Capacidade administrativa  
	Os gestores devem ser capacitados para lidar com as diversas situações de desastres: medidas de prevenção e preparação, busca de financiamentos da união para redução de impactos; realocação de população em risco, etc. Para isto, ele deve contar com uma equipe técnica de defesa civil que o auxiliará na execução das tarefas.
O problema é que os municípios não têm capacidade para arcar com um setor a parte de profissionais especializados para a defesa civil. Na maioria das vezes estes cargos são preenchidos por pessoas que possuem outras funções dentro do órgão público, e que não possuem nenhuma experiência para lidar com desastres.

	Capacidade de transformação ou industrialização
	A capacidade de transformação sob a ótica da gestão de riscos e desastres, pode ser avaliada por meio de alguns questionamentos: Para onde o desenvolvimento está ocorrendo? Onde as infraestruturas estão localizadas? São áreas de risco? Existem medidas de minimização de risco? Existem padrões construtivos?
Para responder estas perguntas, os estados e municípios devem ter capacidade técnica jurídica e profissional, para atendimento, implementação e fiscalização da legislação e mapeamentos.

	Cobertura relacional / territorial
	Se refere à capacidade de comunicação e capacitação da população. E também, a capacidade de identificar quais são as realidades que devem receber medidas emergenciais em caso de desastres. Para isto, deve-se ter o conhecimento da população. Casas com idosos, crianças, doentes, quem toma medicamentos, quem tem animais de estimação, que construções estão sendo realidades ilegalmente, etc.

	Capacidade jurídica
	Capacidade de integração das legislações em que a política nacional de riscos e desastres se insere. Neste caso, podem ser determinadas em âmbito legal as áreas que permitem novas construções, os perfis construtivos, as medidas para atendimento a emergências, as frequências de treinamentos, dentre outros.

	Capacidade política 
	Se refere à capacidade política de interceder por comunidades específicas que necessitam de atendimento emergencial. Também se refere à capacidade política para elaboração e aprovação de novos projetos que auxiliem na fiscalização das normas, na realocação de comunidades, na preservação do meio ambiente, etc. 


Fonte: os autores.
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